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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 566, DE 2012
Mensagem A-nº 044/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 20 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 566, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.050.


De origem parlamentar, a propositura estabelece que a aprovação dos novos parcelamentos urbanos de solo, públicos e privados, nos municípios, dependerá da apresentação de projetos de arborização urbana, elaborado a expensas dos empreendedores, na forma que especifica. 

Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador, muito bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, no sentido de contribuir para a melhoria do meio ambiente nas áreas urbanas, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a expor.


Embora fundamentado em incensurável preocupação com a tutela do meio ambiente, o projeto de lei dispõe, em sua essência, sobre o padrão de arborização a ser adotado nos novos parcelamentos de solo, matéria de competência dos Municípios (artigo 30, inciso I).

Tratando-se de norma de índole urbanística, impõe-se estabelecer que a competência dos entes locais é ampla e decorre dos preceitos constitucionais que, inscritos na Constituição da República em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios a atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I); promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, VIII), e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).

Nessa perspectiva, cabe aos Municípios dispor sobre todos os aspectos relacionados ao estabelecimento de padrões para a realização da construção de imóveis, de novos parcelamentos de solo, abrangendo a definição dos equipamentos obrigatórios, por indispensáveis ao adequado funcionamento das edificações, de acordo com suas características e finalidades, bem como o tipo de arborização, em cotejo com as peculiaridades locais, tudo com observância da legislação editada pela União, Estados e Distrito Federal, no válido exercício de suas competências (Constituição Federal, artigo 24, inciso I), que não pode, sob pena de inconstitucionalidade, anular a atuação dos Municípios na esfera de competência que lhes é reservada.

Conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, em matéria urbanística, “as normas das entidades políticas diversas – União e Estado-membro – deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional” (ADI nºs 390 e 478).

Assim é que, de acordo com o sistema jurídico-constitucional, cabe aos Municípios especificar, em normas próprias, os critérios e regras para projetos de arborização em loteamentos, tendo em vista as características locais, matéria sobre a qual exerce específico controle, inexistindo espaço, nesse restrito campo, para a atuação legiferante do Estado.

Em abono desse raciocínio, cabe mencionar, apenas como exemplo, que o Município de São Paulo já dispõe de legislação sobre o assunto, consubstanciada na Lei nº 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que obriga a arborização de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento do solo para loteamentos e desmembramentos, cujo artigo 1º condiciona a aprovação desses projetos à arborização das vias e das áreas verdes do empreendimento. Referida lei foi regulamentado pelo Decreto nº 29.948, de 2 de maio de 1991,


Em suma, por mais meritórios que sejam seus objetivos, mercê da especificidade de conteúdo normativo, a propositura revela-se inconstitucional, por afronta ao princípio federativo, que consagra a autonomia dos Municípios e lhes reserva a competência para legislar sobre assuntos de interesse local (Constituição Federal, artigos 18 e 30, inciso I).


Reporto-me, nesse aspecto, às razões que fundamentaram os vetos opostos aos Projetos de lei nºs 551, de 2003 (Mensagem nº 137/2007), 326, de 2007 (Mensagem nº 183/2007) e 238, de 2007 (Mensagem nº 120/2008).


Mas, não é só. 


A propositura incumbe ao Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais – GRAPROHAB e à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB (artigo 16) o dever de analisar o cumprimento da lei.

Tal dispositivo denota notória interferência legislativa, não autorizada pelo ordenamento jurídico, em atividade do GRAPROHAB, criado pelo Decreto n 33.499, de 10 de julho de 1991, com o objetivo de centralizar e agilizar o trâmite dos projetos habitacionais, apresentados para apreciação no âmbito do Estado e da CETESB, entidade responsável pelo controle, fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de poluição, com preocupação fundamental de preservar e recuperar a qualidade das águas, do ar e do solo.   

De fato, ao determinar que o GRAPROHAB e a CETESB fiscalizem o cumprimento da lei, a propositura se reveste de comandos concretos, típicos de ato de execução, fazendo com o legislador se sobreponha à figura do gestor e administrador do sistema. De fato, sob esse aspecto o projeto trata de ato materialmente administrativo, conexo a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, que se insere na esfera de atribuições privativas do Governador do Estado (artigo 47, inciso II da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Dentro desse quadro, verifica-se que a propositura invade competência conferida, privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, por consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 566, de 2012, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
